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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCELO SANTOS DE JESUS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
PENA DE MULTA. HIPOSSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso 
ministerial, reformando acórdão que extinguiu a punibilidade do recorrido.
2. O Tribunal de origem extinguiu a punibilidade do recorrido, considerando a presunção 
de hipossuficiência financeira, uma vez que o embargante foi assistido pela Defensoria 
Pública Estadual.
3. A decisão agravada foi fundamentada no entendimento de que, na hipótese de 
condenação concomitante às penas privativa de liberdade e de multa, o inadimplemento 
da sanção pecuniária, quando comprovada a impossibilidade de pagamento, não obsta o 
reconhecimento da extinção da punibilidade.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a presunção de hipossuficiência do 
apenado, assistido pela Defensoria Pública, é suficiente para afastar a exigência do 
pagamento da multa para a extinção da punibilidade.
5. Outra questão é se a decisão do juiz de execução pode extinguir a punibilidade do 
apenado com base em elementos comprobatórios da impossibilidade de pagamento da 
multa.

III. Razões de decidir
6. O entendimento mais recente do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a alegação 
de hipossuficiência pela defesa deve ser presumida verdadeira, cabendo ao órgão julgador 
justificar concretamente a possibilidade de pagamento da sanção pecuniária.
7. O Supremo Tribunal Federal, em decisão com eficácia erga omnes e efeito vinculante, 
determinou que a extinção da punibilidade está condicionada ao efetivo pagamento da 
pena de multa, salvo comprovada impossibilidade de pagamento.
8. No caso em questão, não há informações disponíveis sobre a situação financeira do 
recorrido, sendo necessário que o condenado comprove a impossibilidade de pagamento 
da multa.
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IV. Dispositivo e tese
9. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A presunção de hipossuficiência do apenado assistido pela 
Defensoria Pública não é suficiente para afastar a exigência do pagamento da multa para 
a extinção da punibilidade. 2. A extinção da punibilidade está condicionada ao efetivo 
pagamento da pena de multa, salvo comprovada impossibilidade de pagamento.".
 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XLVI; Código de Processo Civil, art. 
99, §3º; Código Penal, art. 51. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.785.383/SP; STJ, REsp 1.785.861/SP; 
STF, ADI 7032, Rel. Min. Flávio Dino, Tribunal Pleno, julgado em 25.03.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
PENA DE MULTA. HIPOSSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que deu provimento ao recurso 
ministerial, reformando acórdão que extinguiu a punibilidade do recorrido.

2. O Tribunal de origem extinguiu a punibilidade do recorrido, considerando a presunção 
de hipossuficiência financeira, uma vez que o embargante foi assistido pela Defensoria 
Pública Estadual.

3. A decisão agravada foi fundamentada no entendimento de que, na hipótese de 
condenação concomitante às penas privativa de liberdade e de multa, o inadimplemento 
da sanção pecuniária, quando comprovada a impossibilidade de pagamento, não obsta o 
reconhecimento da extinção da punibilidade.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a presunção de hipossuficiência do 
apenado, assistido pela Defensoria Pública, é suficiente para afastar a exigência do 
pagamento da multa para a extinção da punibilidade.

5. Outra questão é se a decisão do juiz de execução pode extinguir a punibilidade do 
apenado com base em elementos comprobatórios da impossibilidade de pagamento da 
multa.

III. Razões de decidir
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6. O entendimento mais recente do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a alegação 
de hipossuficiência pela defesa deve ser presumida verdadeira, cabendo ao órgão julgador 
justificar concretamente a possibilidade de pagamento da sanção pecuniária.

7. O Supremo Tribunal Federal, em decisão com eficácia erga omnes e efeito vinculante, 
determinou que a extinção da punibilidade está condicionada ao efetivo pagamento da 
pena de multa, salvo comprovada impossibilidade de pagamento.

8. No caso em questão, não há informações disponíveis sobre a situação financeira do 
recorrido, sendo necessário que o condenado comprove a impossibilidade de pagamento 
da multa.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A presunção de hipossuficiência do apenado assistido pela 
Defensoria Pública não é suficiente para afastar a exigência do pagamento da multa para 
a extinção da punibilidade. 2. A extinção da punibilidade está condicionada ao efetivo 
pagamento da pena de multa, salvo comprovada impossibilidade de pagamento.".

 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XLVI; Código de Processo Civil, art. 
99, §3º; Código Penal, art. 51. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.785.383/SP; STJ, REsp 1.785.861/SP; 
STF, ADI 7032, Rel. Min. Flávio Dino, Tribunal Pleno, julgado em 25.03.2024.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO SANTOS DE 

JESUS contra a decisão de fls. 252-257, por meio do qual o recurso especial ministerial 

foi provido. 

No regimental (fls. 266-274), sustenta a Defesa que "a tese firmada por este 

Superior Tribunal de Justiça se manifesta no sentido de garantir que o inadimplemento 

da sanção pecuniária pelo condenado que comprovar impossibilidade de fazê-lo, não 

obsta o reconhecimento da extinção da punibilidade. Tal condição foi reconhecida pelo 

juízo de primeira instancia e pelo TJMG, constituindo ônus do Ministério Público 
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apresentar elementos que afastem a tese de hipossuficiência.''. Pugna, ao final, pela 

reconsideração da decisão impugnada ou, subsidiariamente, pela apresentação do recurso 

ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida. O agravante não trouxe nenhum 

argumento capaz de afastar os termos da decisão agravada, razão pela qual deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos.

Na hipótese dos autos, conforme apontado pela decisão agravada, o Tribunal 

de origem extinguiu a punibilidade do recorrido, ante a presunção de hipossuficiência do 

apenado por ser assistido pela Defensoria Pública. Veja (fl. 151):

 
"No caso em apreciação, o embargante vem sendo assistido 

pela Defensoria Pública Estadual, conforme se verifica do andamento do 
processo de execução no SEEU e das razões anexadas ao evento 1. O 
embargante também fora assistido pela Defensoria Pública no 
julgamento do agravo em execução. Isso permite presumir, à míngua de 
indicativos em contrário, sua hipossuficiência financeira. Nessa linha, 
em caráter excepcional, por ser o reeducando hipossuficiente, não se 
exige o pagamento da multa para a extinção da punibilidade do agente."

 
 

Sobre o tema, a Terceira Seção desta Corte Superior, sob a sistemática dos 

recursos repetitivos, no julgamento do Resp. n. 1.519.777/SP (D Je de 10/9/2015), 

inicialmente fixou a tese de que, nos casos em que haja condenação de pena privativa de 

liberdade e multa, cumprida a primeira, o inadimplemento da pena de multa não obstaria 

à extinção da punibilidade.

No entanto, o Supremo Tribunal Federal, consoante julgado referente a ADI n. 

3150/DF, reconheceu que a multa, conforme preceito constitucional do artigo 5º, inciso 

XLVI, tem natureza de sanção penal, de forma que o seu inadimplemento pode obstar a 

declaração de extinção de punibilidade.

Diante desse entendimento, o Superior Tribunal de Justiça, em sua Terceira 

Seção, no julgamento dos Recursos Especiais Representativos da Controvérsia n. 

1.785.383/SP e 1.785.861/SP, revisou o Tema n. 931/STJ e estabeleceu que, na 
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hipótese de condenação concomitante às penas privativa de liberdade e de multa, o 

inadimplemento da sanção pecuniária, quando comprovada a impossibilidade do 

pagamento, não obstará o reconhecimento da extinção da punibilidade.

Ressalta-se, ainda, que a simples alegação de a causa ser patrocinada pela 

Defensoria Pública não fazia presumir a hipossuficiência econômica do representado, 

devendo este comprová-la.

Em diretriz coincidente:

 
"(...) 1. Inexiste norma que exclua a obrigação do condenado 

criminalmente do dever de reparar os danos morais, em razão de que, 
na ação penal, a sua defesa foi promovida pela Defensoria Pública. 
Portanto, não prospera a alegação, trazida pela Defensoria 
tocantinense, no sentido de que o Agravante, por estar sendo por ela 
assistido, teria sua hipossuficiência presumida, sendo esse motivo causa 
de exclusão da obrigação de indenizar a família da Vítima do 
latrocínio, pelos danos morais sofridos em razão do crime por ele 
praticado. [...] 4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no R Esp n. 
1.940.163/TO, Sexta Turma, Relª Minª Laurita Vaz, D Je de 3/3/2022, 
destaquei).

 

Entretanto, ponderados os malefícios oriundos do não reconhecimento da 

extinção da punibilidade, quanto à alegada demonstração da hipossuficiência do apenado, 

fora proposta nova revisão do Tema n. 931/STJ.

A nova tese jurídica recebeu a seguinte redação:

 
"O inadimplemento da pena de multa, após cumprida a pena 

privativa de liberdade ou restritiva de direitos, não obsta a extinção da 
punibilidade, ante a alegada hipossuficiência do condenado, salvo se 
diversamente entender o juiz competente, em decisão suficientemente 
motivada, que indique concretamente a possibilidade de pagamento da 
sanção pecuniária" (REsp n. 2.024.901/SP, Terceira Seção, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, D Je de 1/3/2024).

 
 

Assim, de acordo com o entendimento mais recente do Superior Tribunal de 

Justiça, alegada hipossuficiência pela defesa, caberia ao órgão julgador justificar 

concretamente a possiblidade de pagamento da sanção pecuniária, conforme fundamenta 

artigo 99, §3º do Código de Processo Civil, presumindo-se verdadeira a alegação de 
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hipossuficiência.

Ocorre que, no recente julgamento da ADI 7032/DF, o Supremo Tribunal 

Federal assentou ser "constitucional condicionar o reconhecimento da extinção 

da punibilidade ao efetivo pagamento da pena de multa - conjuntamente cominada com a 

pena privativa de liberdade -, ressalvada a hipótese em que demonstrada a 

impossibilidade de pagamento da sanção patrimonial." (ADI 7032, Relator(a): FLÁVIO 

DINO, Tribunal Pleno, julgado em 25-03-2024, PROCESSO ELETRÔNICO D Je-s/n 

DIVULG 11-04-2024 PUBLIC 12-04-2024).

Eis a ementa:

 
"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 51 

DO DECRETO-LEI Nº 2.848/1940 (CÓDIGO PENAL). LEI Nº 
13.964/2019. PENA DE MULTA. INADIMPLEMENTO. ÓBICE À 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. ART. 5º, XLVI, “c”, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RESSALVA. IMPOSSIBILIDADE DE 
PAGAMENTO. DEMONSTRAÇÃO. INTEPRETAÇÃO CONFORME. 
PARCIAL PROVIMENTO.

1. A alteração legislativa implementada no art. 51 do Código 
Penal, pela Lei nº 13.964/2019, não desnaturou a pena de multa, que 
permanece dotada do caráter de sanção criminal, a teor do art. 5º, 
XLVI, “c”, da Constituição da República.

2. Esta Suprema Corte, ao julgamento da ADI 3.150, 
igualmente veiculada contra o art. 51 do Código Penal, na redação 
dada pela Lei nº 9.268/1996, pacificou o entendimento de que a pena de 
multa, embora considerada dívida de valor, não perde a sua natureza 
de sanção criminal.

3. É constitucional condicionar o reconhecimento da 
extinção da punibilidade ao efetivo pagamento da pena de multa - 
conjuntamente cominada com a pena privativa de liberdade -, 
ressalvada a hipótese em que demonstrada a impossibilidade de 
pagamento da sanção patrimonial.

4. Pedido provido parcialmente para conferir, ao art. 51 do 
Código Penal, interpretação conforme à Constituição da República, no 
sentido de que, cominada conjuntamente com a pena privativa de 
liberdade, o inadimplemento da pena de multa obsta o reconhecimento 
da extinção da punibilidade, salvo comprovada impossibilidade de seu 
pagamento, ainda que de forma parcelada."

 
 

Acrescentado, ainda, nos embargos:
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"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART 51 DO DECRETO- 
LEI Nº 2.848/1940 (CÓDIGO PENAL). PENA DE MULTA. EXTINÇÃO 
DA PUNIBILIDADE. ALEGADA HIPOSSUFICIÊNCIA DO 
CONDENADO. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. AMICUS CURIAE. 
CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. 
AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE RECURSAL. PRECEDENTES. NÃO 
CONHECIMENTO.

I. Caso em exame
1. Embargos de declaração contra acórdão pelo qual 

parcialmente provido o pedido, “para conferir ao art. 51 do Código 
Penal interpretação no sentido de que, cominada conjuntamente com 
a pena privativa de liberdade, a pena de multa obsta o reconhecimento 
da extinção da punibilidade, salvo na situação de comprovada 
impossibilidade de seu pagamento pelo apenado, ainda que de forma 
parcelada, acrescentando, ainda, a possibilidade de o juiz de execução 
extinguir a punibilidade do apenado, no momento oportuno, concluindo 
essa impossibilidade de pagamento através de elementos 
comprobatórios constantes dos autos”.

[...]."
 

 

Conquanto também admita a possibilidade de extinção da punibilidade, ainda 

que não cumprida a pena de multa, o Supremo Tribunal Federal, em decisão com eficácia 

erga omnes e efeito vinculante, impôs a necessidade de demonstração concreta da 

impossibilidade de pagamento da sanção pecuniária. Acrescentou, em embargos, a 

possibilidade de o juiz da execução extinguir a punibilidade do apenado com esteio em 

elemento probatório da impossibilidade de fazê-lo.

No caso em questão, não há informações disponíveis sobre a situação 

financeira do recorrido, que está sendo representado pela Defensoria Pública. É 

importante ressaltar que a condição de pobreza não é presumida, mesmo quando o réu é 

assistido por um defensor público ou dativo. Na área do direito penal, a assistência 

jurídica integral é obrigatória para todos, independentemente da capacidade econômica. 

Dessa forma, cabe ao condenado comprovar o motivo pelo qual não pagou a pena de 

multa, ou justificar a impossibilidade de fazê-lo.

Retomada a execução da pena de multa, deverá o apenado ser intimado para, 

nos termos do entendimento jurisprudencial acima exposto, comprovar o pagamento da 

sanção pecuniária ou a incapacidade de fazê-lo, ainda que de forma parcelada. Ou, ainda, 

viabiliza-se "a possibilidade de o juiz de execução extinguir a punibilidade do apenado, 

no momento oportuno, concluindo essa impossibilidade de pagamento através de 
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elementos comprobatórios constantes dos autos”, conforme consignado na tese fixada na 

ADI n. 7032/DF.

Assim, deve ser mantida a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0130116-7 REsp 2.136.305 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00827291920108130027  10079063064350001  10079063064350002  
10079063064350003  10079063064350004  26034419720228130000  
30643505620068130079  827291920108130027

EM MESA JULGADO: 18/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MARCELO SANTOS DE JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO SANTOS DE JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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